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PROTEçãO CIvIL E TERRITóRIOs REsILIEnTEs

O conceito de resiliência – capacidade de um sistema absorver perturbações e reorganizar-se, 
enquanto está sujeito a forças de mudança, mantendo o essencial das suas funções, estrutura, 
identidade e mecanismos – é incontornável nas sociedades contemporâneas e inerente a uma 
boa governação. Neste sentido, territórios resilientes serão, pois, territórios menos vulnerá-
veis e mais preparados para lidar com a mudança, com a complexidade, com crises e perturba-
ções múltiplas. Assim, o desafio coletivo atual consiste em pensar, preparar e adaptar os nos-
sos territórios e populações a diferentes cenários de alteração, contribuindo para minimizar 
riscos e impactes que condicionem a vida dos cidadãos, famílias, empresas e instituições. 

O Dia Nacional de Prevenção e Segurança no Trabalho, que se comemora a 28 de abril, foi 
assinalado na ANPC com algumas iniciativas que se enquadram nas preocupações com  
a segurança e saúde de todos os trabalhadores, com particular incidência na prevenção, ca-
bendo a todos, individual e coletivamente, a responsabilidade de nos informarmos, envolver-
mos e participarmos no reforço de uma cultura de segurança que contribua para um ambien-
te de trabalho mais seguro e saudável.

Foi aprovada, em Conselho de Ministros de 26 de abril, a nova orgânica da Autoridade Na-
cional de Protecção Civil. O novo diploma prevê uma estrutura orgânica mais flexível e com 
processos de decisão mais expeditos, libertando recursos que permitem uma resposta mais 
eficiente aos desafios diários e à prevenção de acidentes graves e catástrofes. Estas mudanças 
possibilitarão também o reforço do Comando Nacional de Operações de Socorro e assim apro-
veitar efeitos de escala e sinergia na capacidade de coordenação e controlo. A nova Lei Orgâni-
ca institui também a Direção Nacional de Meios Aéreos, que irá integrar as competências da 
EMA, Empresa de Meios Aéreos, atualmente em processo de extinção.

O Dispositivo Especial de Combate a Incêndios (DECIF 2013) será apresentado publicamente 
no dia 7 de maio de 2013, no âmbito do Segurex2013 – Salão Internacional de Protecção e Segu-
rança, que se realizará de 7 a 11 de maio na Feira Internacional de Lisboa.

Manuel Mateus Couto
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Comissão Nacional para Emer-
gências Radiológicas reuniu na 
ANPC
A Comissão Nacional para Emer-
gências Radiológicas (CNER), órgão  
consultivo junto da ANPC para a infor-
mação pública, planeamento, prepa-
ração e acompanhamento de situações 
de emergência radiológica, reuniu em 
sessão plenária no dia 8 de abril. O en-
contro serviu para abordar os desenvol-
vimentos atingidos pelo grupo de tra-
balho de preparação de diretrizes para 
emergências radiológicas, tendo sido 
analisado o curso e exercício de emer-
gências radiológicas realizado nos 

dias 4 a 6 de dezembro do ano passado  
e apresentados os objetivos e moldes 
de participação num exercício com 
cenário de acidente na central nuclear 
de Almaraz.
Criada pelo artigo 23.º do Decreto-Lei 
n.º 165/2002, de 17 de julho, a CNER  
reúne os representantes de oito orga-
nismos, a saber: Autoridade Nacio-
nal de Protecção Civil (que preside), 
Agência Portuguesa do Ambiente, 
Direcção-Geral da Energia e Geologia, 
Direcção-Geral da Saúde, Gabinete 
de Planeamento e Políticas, Institu-
to Português do Mar e da Atmosfera,  
Instituto Nacional Emergência Médica  
e Instituto Superior Técnico/ Instituto 
Tecnológico e Nuclear.

Conselho de Ministros aprova 
Organica da ANPC

O Conselho de Ministros do passa-
do dia 26 de abril aprovou a nova lei  
orgânica da ANPC, uma estrutura  
orgânica mais flexível e com processos 
de decisão mais expeditos, libertando 
recursos que permitem uma respos-
ta mais eficiente aos desafios diários  
e à prevenção de acidentes graves  
e catástrofes.
É criada a Direção Nacional de Meios 
Aéreos, com competências na gestão 
destes meios, que integra compe-
tências da EMA, Empresa de Meios  

Aéreos, S.A., em resultado do processo 
de extinção daquela empresa.
Ao nível da estrutura operacional 
estabelecem-se os agrupamentos dis-
tritais de operações de socorro (Agru-
pamentos Distritais do Norte, do 
Centro Norte, do Centro Sul, do Sul,  
e do Algarve), que refletem um mode-
lo mais ajustado à realidade territorial  
e facilitador de uma operacionalidade 
mais eficiente.
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Tomada de Posse do novo Dire-
tor Nacional de Bombeiros

Tomou posse, no dia 22 de abril, como 
Diretor Nacional de Bombeiros da 
ANPC, o Eng.º Pedro Lopes, que ante-
riormente exerceu funções no Institu-
to Nacional de Emergência Médica.
Mestre em Segurança aos Incêndios 
Urbanos, pela Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra (FCTUC) e pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (LNEC), 
frequenta presentemente o doutora-
mento em Engenharia de Segurança 
ao Incêndio Urbano, no departamento 

de Engenharia Civil da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra. 
Pedro Lopes desempenhou anterior-
mente as funções de Inspetor Regio-
nal Adjunto, Inspetor Regional da 
Região Centro e Inspetor Superior 
Adjunto, no extinto Serviço Nacional 
de Bombeiros, e de Vice-presidente do 
Serviço Nacional de Protecção Civil  
e do Serviço Nacional de Bombeiros  
e Protecção Civil. Foi, posteriormente, 
Vogal do Conselho Diretivo do Insti-
tuto Nacional de Emergência Médica. 
Exerceu ainda funções nos Serviços 
de Utilização Comum dos Hospitais 
(SUCH) onde desenvolveu a sua ativi-
dade técnica na elaboração de Medidas 
de Autoproteção e Segurança Contra 
Incêndios em diversos edifícios.
Ao longo do seu percurso profissional 
recebeu diversos louvores e condeco-
rações, com destaque para o Crachá 
de Ouro da Liga de Bombeiros Portu-
gueses.



Já Darwin dizia que não são os mais fortes ou os mais 
inteligentes que sobrevivem, mas sim aqueles que têm 
maior capacidade de adaptação. O ambiente que nos 
envolve está em permanente mudança e todos têm de 
se adaptar. O que não muda, morre! É na adaptação que 
está parte da essência do conceito de resiliência.

O conceito de resiliência veio para ficar. De forma  
geral podemos dizer que a resiliência é a capacidade 

de antecipar, reagir e recuperar de crises e perturbações, 
sem entrar em rotura ou em colapso. Podemos pensar na 
resiliência de uma pessoa perante um acidente, de um  
habitat após um incêndio, de uma cidade afetada por um 
tsunami, de uma região após o encerramento das suas  
fábricas e o consequente desemprego gerado, ou de um 
país em plena turbulência internacional e crise financeira.  
Todos sofrem perturbações e procuram antecipar, reagir  
e recuperar do seu impacto. No atual contexto de crise  
e perturbação a vários níveis, é fácil de compreender a rele-
vância da resiliência enquanto capacidade estratégica.

É muito normal ouvirmos ou lermos traduções em que  
é dito resiliência e se escreve resistência, o que não  

é a mesma coisa. Veja-se uma ponte ou uma planta a baloi-
çar ao vento, que se fosse apenas resistente podia quebrar 
e colapsar. Resiliência implica ainda flexibilidade e capaci-
dade de recuperação.

Se quisermos um conceito de resiliência um pouco mais 
científico podemos dizer que é a capacidade de um siste-
ma absorver perturbações e reorganizar-se, enquanto está  
sujeito a forças de mudança, sendo capaz de manter o es-
sencial das suas funções, estrutura, identidade e mecanis-
mos (Walker et al., 2004). O conceito pode ser interpretado 
de diversas formas complementares ou seja, como a quan-
tidade de perturbação que o sistema suporta, mantendo-se 
no mesmo estado ou condição; como o grau em que o sis-
tema é capaz de se auto-organizar (versus a falta de organi-
zação ou a organização forçada por fatores externos); como  
o grau em que o sistema consegue construir e aumentar 
a sua capacidade de aprendizagem e de adaptação. 

Há muitos domínios de aplicação do conceito de resiliên-
cia, que se inter-relacionam e que não são estanques: 1) Am-
biente, ecossistemas e recursos naturais; 2) Proteção civil, 
catástrofes naturais e desastres humanos; 3) Organizações, 
empresas e economias; 4) Territórios e processos de desen-
volvimento (cidades, regiões, zonas costeiras); entre outros  
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Resiliência, 
territórios  
e proteção civil
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(engenharia, psicologia,educação, etc.) .

Em teoria territórios resilientes são territórios menos 
vulneráveis e mais preparados para lidar com a mudança, 
com a complexidade, com crises e perturbações múltiplas 
(de caráter económico, ambiental, tecnológico, social ou 
político), evitando disrupções e colapsos, sendo por isso 
mais sustentáveis no longo prazo. O que está em causa  
é pensar, preparar e adaptar os nossos territórios e popula-
ções, a diferentes cenários de perturbação, inclusivamente 
numa lógica de proteção civil mas não só. A questão está 
em minimizar riscos e em evitar roturas que possam con-
dicionar a vida dos cidadãos, famílias, empresas e institui-
ções. 

As cidades e as áreas metropolitanas têm um conjunto de 
desafios ligados aos seus ambientes urbanos (sistemas de 
transportes, habitação, abastecimento energético, tecido 
empresarial, apoio social) que estão interligados entre si. 
É plausível considerar que em futuros próximos poderão 
ocorrer situações de escassez de combustível (crise ener-
gética), motins sociais (por exemplo face ao desemprego 
estrutural, ao agravamento do custo de vida ou face a su-
bidas repentinas do preço dos combustíveis, alimentos 
e crédito financeiro), situações de escassez de bens ali-

mentares devido a roturas nas cadeias de abastecimento, 
aumento dos custos dos fatores de produção na agricultu-
ra, catástrofes naturais pontuais (ex. inundações) ou mais 
permanentes (ex. subida do nível das águas do mar, agra-
vamento da desertificação do interior), encerramento em 
cadeia de unidades industriais (ex. setor automóvel), entre 
muitas outras perturbações que se poderão conjugar e ter 
efeitos em cascata. Considerar vários cenários, com maior 
ou menor grau de probabilidade e de impacto é importante 
para antecipar problemas e testar soluções.

Há cada vez mais população a viver em áreas urbanas, 
onde se concentram também os principais pólos comerciais  
e industriais, centros de decisão, bem como serviços, 
equipamentos e infraestruturas criticas, incluindo redes  
tecnológicas de informação e comunicação. Por estas  
e outras razões, as cidades têm vindo a tornar-se prioritá-
rias em termos de planeamento e gestão territorial numa 
lógica de resiliência. As cidades são autênticos sistemas 
complexos, com múltiplos componentes que interagem 
entre si, onde uma pequena perturbação pode conseguir 
um grande impacto disruptivo, dada a natureza sistémica 
da realidade urbana, tal como referido. Nesta perspetiva 
as Nações Unidas lançaram em 2010 a campanha “Making 
Cities Resilient”, tendo como objetivo focar a atenção dos  
governantes, especialmente à escala local, para a ques-
tão do risco urbano face a diferentes tipos de ameaças, 
que tende a ser cada vez mais diversificadas, complexas  
e sofisticadas.

É preciso ter presente que ao longo dos anos e das décadas, 
as características das ameaças sobre as populações tam-
bém evoluem em função dos próprios contextos históricos.  
Por exemplo, em 1958, a Legião Portuguesa publicou um 
Manual Básico de Defesa Civil do Território, tendo como 
objetivo preparar a população para lidar com um conjun-
to de ameaças graves à sua segurança. Naquela época, pós 
Segunda Guerra Mundial, julgava-se relevante preparar  
as pessoas para saberem atuar em caso de guerra atómica, 
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biológica ou química. Ensinavam-se ações de proteção con-
tra projéteis explosivos vindos de um bombardeamento  
aéreo. Mas além destas respostas face a um cenário de guer-
ra que poderia um dia acontecer, também se preparavam as 
populações para reagir noutras situações mais convencio-
nais, por exemplo como lutar contra o fogo ou como dar 
primeiros socorros a acidentados. É interessante ver como 
ao longo do tempo há ameaças que deixam de ser uma pre-
ocupação, enquanto outras se mantém, ainda que os meios 
e as técnicas utilizadas também evoluam. 
Dado o caráter transversal dos problemas e das respostas,  
a resiliência territorial só consegue com atuações concer-

tadas e articuladas, pois estão em jogo dimensões eco-
nómicas, sociais, ambientais, politicas e tecnológicas.  
A antecipação face aos problemas será cada vez mais re-
levante e é necessário saber pensar e atuar face a cená-
rios múltiplos. Aqui surge um grande desafio à própria 
proteção civil, que tem tendência a privilegiar as dimen-
sões de resposta e recuperação, pelo que deverá também 
concentrar-se mais no domínio da antecipação. Além do 
mais, há hoje novas ameaças nos horizonte às quais a pro-
teção civil poderá ser chamada sem ter tido experiência de  
terreno – caso de uma disrupção energética com rotura nas 
cadeias logísticas de abastecimento de combustível e cujos 
impactos sistémicos podem ser significativos em época de  
crise. Parece irreal? Em abril de 2012, o Reino Unido, por 
um conjunto de circunstâncias internas, teve um cenário 
deste género. Noutros países, situações semelhantes mais 
ou menos graves têm ocorrido. Estes cenários exigem,  
entre outros, planeamento de contingência e capacidade de 
comunicação de crise bem afinada. 

Outra dimensão importante do ponto de vista da resiliên-
cia prende-se com a questão da inovação e da criatividade. 
Se por um lado os problemas e as ameaças tendem a ser cada 
vez menos tradicionais e mais surpreendentes, também  
é necessário pensar em novas soluções e respostas para  
esses e outros problemas. Out-of-the-box. As tecnologias 
de informação e comunicação têm uma importância deter-
minante nos dias de hoje, havendo que saber usá-las, geri-
las e integrá-las numa lógica de dispositivos operacionais 
alargados. Quer em termos de antecipação, quer em termos 
de resposta e recuperação. 

Na atualidade há um conjunto de países – Reino Unido, 
Austrália, Estados Unidos, Suécia entre outros – onde é 
possível encontrar orientações e atuações de política e 

© José Fernandes



Cidades Resilientes: Guia para Autarcas

Publicado em Novembro de 2012, pelo Gabinete das Na-
ções Unidas para a Redução de Catástrofes e contando 
com o alto patrocínio do Secretariado Geral das Nações 
Unidas, no âmbito da campanha global "Construir Ci-
dades mais Resilientes: A minha Cidade Prepara-se 
2010-2015", este guia disponibiliza um quadro geral de 
referência para a redução de catástrofes, identificando 
boas práticas e ferramentas aplicadas em diferentes ci-
dades com este objetivo. 

A campanha, inscreve-se no Quadro de Ação de Hyogo 
(2005-2015, aprovado pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 2005 e onde se definem as estratégias para a 
redução de catástrofes e desenvolvimento da resiliência 
das nações e comunidades.

A publicação, disponível em /www.unisdr.org, dirige-
-se aos responsáveis pelas autarquias: presidentes de 
câmara, vereadores, conselheiros e outros dirigentes 
locais, assumindo-se como espaço de partilha de expe-
riências e apelando à participação do público, com vista 
à sua atualização. 

Entre outros temas, são abordados os benefícios do 
incremento da resiliência face ao risco de ocorrência de 
catástrofe, no que concerne a tipologias de estratégias e 
ações adequadas e ainda no que se refere à implementa-
ção dos projetos. 

Em suma, este guia proporciona orientações práticas 
para a compreensão e operacionalização dos “Dez Pas-
sos Essenciais para a Construção de Cidades Resilien-
tes” no âmbito desta campanha mundial Em Portugal 
são quatro os municípios que adotaram os “Dez Passos 
Essenciais para a Construção de Cidades Resilientes” 
e são reconhecidos como Cidades Resilientes: Lisboa, 
Amadora, Cascais e Funchal.

planeamento, em que se procura reforçar a capacidade de 
resiliência
– quer ao nível territorial (Estado, região, cidade, comuni-
dade local), quer ao nível sectorial (energia, produção de 
alimentos, ambiente, alterações climáticas). E, inclusiva-
mente, ao nível da diplomacia económica numa lógica de 
nation branding (caso da Austrália). 

Há um reconhecimento internacional sobre um conjun-
to de problemas e pressões que se irão continuar a exercer, 
requerendo muita resiliência ao nível das politicas públi-
cas. Em Portugal começam-se a dar alguns passos nessa 
direção, sendo necessário integrar e articular atuações 
interministeriais. A resiliência de um território, seja de 
uma cidade ou de uma área rural, só se consegue pensando  
e atuando de forma transversal. Existem hoje ameaças cada 
vez mais complexas e sistémicas, onde as políticas e as  
entidades no âmbito da gestão do território, da proteção  
civil, da economia, do apoio social, da diplomacia (por ques-
tões de imagem pública internacional), entre outras, pode-
rão ter de estar alinhadas. Em traços gerais, a resiliência não  
se prende apenas com a resposta a uma crise específica ou com  
a reação a contrariedades, podendo ser considerada como  
a capacidade de mudar, antes que a necessidade de mudar se 
torne desesperadamente óbvia. 

Fernando Teigão dos Santos, Investigador
mail.fts@gmail.com
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7 a 30 m a io, Li sboa e Por to
Cu r s o de G e s t ão de Volu nt a r i ado
P romov ido pe l a associação P i st a 
M ág ica decor re, de 7 a 23 de m a io, n a 
cid ade do Por to, e de 15 a 30 de m a io, 
n a cid ade de Li sboa, u m c u rso de 
gest ão de volu nt a r iado que pretende 
capacit a r téc n icos pa ra e l aboração de 
prog ra m as de volu nt a r iado.
I n sc r ições e i n for m ações: 
 w w w.pi st a-m ag ica.pt

 A G E n D A

29 de m a io a 1  de Ju n ho, Coi mbra
2 º C I L A S C I – C ong r e s s o Ib e r o -
L at i no -A mer ic a no em S e gu r a nç a 
cont r a I ncênd io
O e ncont ro, u m a orga n i z ação con-
ju nt a e nt re a A LBR A SCI – A ssociação 
Lu so-Brasi lei ra pa ra a Seg u ra nça 
Cont ra I ncê nd io e UC – Un iversid ade 
de Coi mbra, rea l i z a-se nest a cid a-
de, n as i n st a l ações d a Fac u ld ade de 
Ciê ncias e Tec nolog ia, nos d ias 29, 
30, 31 (m a io) e 1  ( ju n ho).  Os te m as e m 
debate i nclue m, e nt re out ros: Seg u-
ra nça d as Est r ut u ras e m sit u ação de 
I ncê nd io; Aba ndono de Ed i f ícios e 
Compor t a me nto Hu m a no e m Caso de 
I ncê nd io; A n á l i se de R i sco de I ncê n-
d io e Gest ão e O rga n i z ação d a SCIE; 
I ncê nd ios e m Á reas de E le vado R i sco, 
I ndu st r ia de Pet róleo e Ex plosões; 
I ncê nd ios Florest a i s e En si no e For-
m ação e m SCIE .
I n for m ações e i n sc r ições e m:
w w w.a lbrasci.com

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15-16 m a io, Br u xe l as, Bé lg ica
4º Fór u m Eu r op e u de P r ote ç ão Civ i l 
“ D e s a s t r e s – pr ote ger e s ocor r er 
em conju nto”
Este encont ro c ujo g ra nde te m a e m 
debate será o pape l d a Un ião Eu ro-
peia n a gest ão de desast res.  Ser v i rá, 
t a mbém, pa ra apresent a r as me l hores 
prát icas e os ú lt i mos dese nvolv i-
mentos a lca nçados neste dom í n io.  A 
aber t u ra do e ve nto est a rá a ca rgo do 
presidente d a Com i ssão Eu ropeia, 
José M a nue l Du rão Ba r roso, e do pre-
sidente do Pa rl a me nto Eu rope u, M a r-
t i n Schu l z, seg u ido de u m d i sc u rso 
d a Com i ssá r ia Eu ropeia respon sáve l 
pe l a Cooperação i nter n acion a l,  ajud a 
hu m a n it á r ia e respost a a sit u ações 
de c r i se, K r i st a l i n a Georg ie va. O 
encont ro re u n i rá re prese nt a ntes de 
d iversos ser v iços de proteção civ i l  d a 
Un ião Eu ropeia, d as Nações Un id as e 
d a Cr u z Ver me l h a I nter n acion a l,  de 
orga n i z ações n ão-gover n a ment a i s 
(ONG) e de orga n i smos de i nvest iga-
ção. i n for m ações:
ht t p://ec.e u ropa.e u/echo/pa r t ners/ci-
v i l_protect ion/for u m 2013_en.ht m

4 de m a io, M a r i n h a Gra nde
G r a nd E x –'13 – E x er c íc io do Pl a no 
Mu n ic ip a l de Emer gênc i a de P r ote -
ç ão Civ i l  d a M a r i n h a G r a nde
P romov ido pe lo mu n icípio d a M a r i-
n h a Gra nde,  at ravés do se u Ser v iço 
Mu n icipa l de P rotecção Civ i l,  e com 
a col aboração d a Força Aérea Por t u-
g uesa (Base Aérea nº 5),  dos Cor pos 
de Bombei ros d a reg ião, de legação de 
Lei r ia d a Cr u z Ver me l h a Por t ug uesa, 
I N E M, PSP e A N PC (CDOS de Lei r ia), 
decor re, a pa r t i r d as 9h00 do d ia 4 de 
m a io, no Pa rque d a Cerca, o e xercí-
cio à esca l a rea l (  Live x) Gra n d Ex–'13, 
mobi l i z a ndo  cerca de 160 i nter ve-
n ientes.


